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ASSÉDIO SEXUAL 

O crime de assédio sexual está previsto no Código Penal (art. 216-A, CP, com pena de 1 
a 2 anos). Esse crime pressupõe a existência de uma relação laboral entre o agente e a vítima, 
em que o agente usa a hierarquia ou ascendência de seu cargo, emprego ou função com a 
finalidade de obter a vantagem sexual (um beijo, contato físico, sair com a vítima etc). 

Caso a conduta tenha sido praticada nas ruas, nos meios de transporte ou outros 
contextos, o crime será outro: importunação sexual ou estupro de vulnerável (se a vítima não 
puder oferecer resistência). 

Segue a descrição dos tipos penais de assédio, importunação e estupro no Código Penal: 

Assédio sexual   (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001) 
      Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 
sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência 
inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.        
        Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.          
        Parágrafo único. (VETADO)                 
        § 2o  A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 
anos.              

 
Importunação sexual   (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018) 

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo 
de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro:   

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui crime mais grave.   
 

Estupro de vulnerável (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 
Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 

(catorze) anos 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.                
§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 

que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a 
prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.               

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/Mensagem_Veto/2001/Mv424-01.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13718.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12015.htm#art3

